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Vereador CARDOZO

LIDO HOJE
'AS Comissomere:-

r.garat...e.,I4.4.4,"H.

PL
JETO DE LEI H•	 01-0773/93-2 DE 1993.

OUT	 ******
-----.' n-sk 	 scenta novo arti go ao Titulo V, 'Das Disposições

" - - --------	 ais e Transitórias' Lei 10.544 de 31 de maio de
------- 	 _

dispondo	 sobre a	 realização de Audiências.. ..... —_,... .... .........____ .

	

14% 	...;.- ' 	 i 	 . • •	 .i. 	 ,.,.....—~n~C.,,-- ,,..' 4.,

.Nblicas para o ini .	 rs	 A itatório, nos

-- tss rmos que dispõe." PP !..:.:ti!!r--_,IA./ADU

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO ál

o
\..../Cus-A...c.e.:-à.1

Art iW 12 - Fica ar es-C- 86-paogo~cis	 Ytigo 115, do
Título V - . "Bas Disposiçb'es Finais c 	 .- _ 	 renumerando-se os

i
remais artigos, um novo artigo com o se t	 te teor:

'Artigo 116 - Sempre que o valor estimado para uma
licitação ou para um conjunto de 1icitac5es simultâneas ou sucessivas for
superior a 50 (cin quenta) vezes o limite p revisto no artigo 26 5 inciso 1y
alínea 'c' desta Lei, o processo licitatário será iniciados
obrigatoriamente, com uma audiância pública concedida p ela autordade
responsável com antecedância mínima de ill. (quinze) dias úteis da data
prevista para a publicação do edital, e divulgada ' com a antecedância
mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios
previstos 1a a publicação da licitação, à qual terão acesso e direito a
todas as informaç6es a p ertinentes e a se manifestar todos os interessados.

Idarág rafo único - Para os fins deste artigo,
consideram-se licitaç5es simultâneas ou sucessivas aquelas com objeto
semelhante, sendo licita0:-;es simultâneas aquelas com realização prevista
para intervalos não superiores a 30 (trinta) dias e licitaç6es sucessivas
aquelas em que o edital subseqUente tenha uma data anterior a 120 (cento e

• vinte) dias	 ap6s o	 término das obri g açUs previstas na licitaçãolerntecedente."
r

A
Art	 / 22 - Esta lei entr rá	 n vigor na data de sua

publicação, restando revogadas todas as dis p o iç.5c-- em contrário.

AgOSala. d.ci •t(r

S 5es, em j4\107

PAU Nre • •$ rmos que dispõe."—	 .Pt	 O ':: f4 r e • •

nos

CÓD. 0561
'ffi lite~ 110.NNOOM ICOCMCIA $F
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JUSTIFICATIVA

A previsão de realizaão de Audiências Públicas como
ato incial dos procedimento de licitação quando o valor envolvido for de
monta relevante, é, sem sombra de dúvida, uma das maiores contribuiçnes
da Lei Federal 8.666/ 93, promulgada em maio deste ano.

Não há controle mais legítimo e necessário sobre os
)111 atos do Poder Público, em especial sobre a licitação de 	 obras e

serviços, do que o controle exercido pela população, o controle social.

Trata-se de um dos princípios fundamentais da
organização democrática, e esse, por si só, já seria um motivo bastante

. _importante para que norma como a que ora se propVe fosse também inserida
no corpo da legislação pertinente a esse assunto vigente na cidade de
São Paulo.

A aprovação do presente Projeto de Lei por parte
deste Parlamento é, com certeza, medida legal, constitucional e tem
caráter urgente e necessário para a organização administrativa do
Município.

Cód. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha nQ 	 03 

do processo n9 773 	 de 19.93  25 10 i93 	 (a) 	 „Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 25-10-93
Lei 10.544/88 e 8.666/93 Federal.

dei ima asorgi

À Com. do Const. e Justiça

LUIZ-W(1E1A3'

Au. Tecn. Leg. r.SW.- A. "'":"1:1":2..(3—.

41.

CÓD. 0233



SEGUE 	

sob folha 	  n5 --1X

	

juntado 	  nesta data, 	   e papel para Informação, rubricado 	
e.

Em 	 44 ,	 93
(a)

Recebido na ectuissào
Constituiçã.o e Justiça
Em	 ..... às ..1 (9-- hm .

Ao Nobre Vereador

p 3ra relatar.

Sala da Comissão de ConsiituiçO 	 J,13t1;,
'
3r11 (se 	 de	 ......	 di% 19. ...3 3.
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3p. r4r. inn:z pr. c.a

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

E m 41/ /93

/
V„. Dárcio Arrudaj////////

Presidente da Comissão de

,,
Constituição e Justiça	 I

I
I



CÂMARA

SEGUE, Jeatado nesta è.,:ar=="2-dr;',1...,1.; 	 rt,Lic.41,Ach

telha e.Gigr62S7,,à_ Aw a)



Ver. Dárcio Arruda

Presidente da

Comissão de Constituição e Justi

Sra. Secretária,

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do Re-.

gimento Interno, sem manifestação desta Comissão, devol-

vo o presente processo nos termos do art. 64 do R. 1. em

virtude da devolução tardia do mesmo.

Em, 25.02.94.

•



Ao nobre Vereador

	

para relatar. Regimentalmente até 	 /	 ,

	

Sala da CornissNz}le fg,mnis;.5a	 ' lica

À Douta Comissão de
• Administração Pública

Eill,.(2/012?/../. 31, 

ROSMARI CUFWDOS SANTOS
Sacra ria

Recebido na Comissão de

Admintstração Publica
E m2e/2//4 a á 	

CÂMARA MUNICIPAL DÊ SM" PAULO

S rGUE. Juntado nesta data ettlrr-. rubricada sob

tolha n.o  04 	 I II /P) /1 11  a) 	
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Vereador
Presidente da Comà

sco Whitaker
Administração Pública

À PRESIDêNC/A, CONFORME DESPACHO ACIMA.

14/03/94.

AR4CO!DOS SANTOS
SECRETARIO

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade
de uma propositura interrompe sua tramitação regimental,
obrigando ao arquivamento da mesma,

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Jus-
tiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei,
de iniciativa do Nobre Vereador José Eduardo Martins
Cardoso, mas apenas o encaminhou conforme art.63 e 64 do
Regimento Interno desta Casa,

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comiss6es Permanentes
que ainda deverão se pronunciar sobre a propositura pre-
cisam conhecer da sua legalidade ou constitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja encaminhado este Pro-
jeto de Lei (773/93), à Douta Comissão - dé'Constituição e
Justiça para que proceda ao reexame da matéria. Outros-
sim, solicito que o reexame em tela seja reálizado sem
prejuizo do p razo regimental desta Comissão, possibili-
tando, desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito
'da propositura.

Sala da Comissão de Administ- 	 "	 14 de março
de 1994.
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CAL'eftf47L CIOPPO
Chefe Geb Presidência

Reg 22.272

RECEBIDO EJor I EG4s

—IL../	 •3	 •

.
5":_horae

•-•-• ••••••••••n•n••n

A
Atm. Senhor Chefe
Por solicitação do r. residente,

para providénci .

SP, )	 /9

.• DEL CIOPPO

Chefe Cab. Presidência
R g. 22272

A LEG. 3 - SENWSRA-TRE.FE:

PARA AS DEVyKS kROVIDENCIAS.

À Presidencia

Em devolução tendo em vista que esta Seção
não e competente para manifeãtar-se sobre a materia no
atual estagio do processo.

16.03.94

.INGELA BORDIN ANDREOM
Chefe de ScAo Técnica I

o



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—	 do proc.

te
ONT. APARTE TAQUIGRAFO

-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

Folha n.o

Wt;(747---7:DATA

emira 145 n.o. 06.0494

FOLHARODÍZIO

415

O S,11, 1,MSITUTE	 Colasuonno — PPR) ná, sobre a

mesa, um pedido do Vereador Chie° Whitaker, para que o Projeto de lei

0773/93, do Vereador José Eduardo Martins Cardoso, seja enviado ks. Co—
A votos.

missão de Constituição e Juatiça4b Srs. Vereadores que estiveram de

acordo, pezmaneçom como então, (Pausa) AProvado*

Esgotado o tempo destinadd ao t~m Prolongamento do Ma-

pediente, passemos /5.4t Ordem do ma.

* * *

011101 DD DIA,

o SR. ESES11221T2 (Miran Colasuormo — PPR)  — Paesemos ao it

primeiro ,da pauta

COD.0596



LU 12-45
Ass. Teca.

' RVA LHO

- A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

do processo n2	42,	 1:3  de 19 	 / 	 (a) 	

A. Com. de Const. e Justiça

..	 Icf

•

CÓD. 0233



'Abro \tema

a relatar.

9

(a)

Ç 

Recebido na Comissão de
Constituigã.o e Justiça
EL 16.191.9s_às__

S3:.1 (JA ::1",ihafào da Con g tituiçád o Jwt
de 	 CL 	 	 _	 1@:	

S E G U.,E—	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

sob folha 	

Em x',5?

•
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Fo;h2 n.o 9 	do proc.
N.o  g- -1.j 	  199

-o itincionáriG—bd

Wizi'74~a

•

:IP -IR 1D Et R fJ 113

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos .da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta Co -

•	 miss7w, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento

Interno.

Ver.'qlárcío Arr a

Presidente da C miss'ão de

Constituiç7J e justiça

Em,

elw



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,	 ir'foriçj?	 sob
SEGUE,	 . a	 -do,_	 ,

tonu N.:1•Pit.°); (s,2 IIL )e,
-

•

•
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PARECER
0469/94

DA COMISSO DE CONSTITUIVn E jUS-
TUA SOBRE O PROJETO DE LEI 773/93.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
josé Eduardo Martins Cardoso, misa acrescentar um artigo, de-
pois do ar 1.. 115, 'a Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, que
trata das licitaç ges de obras e sermiços do Município, a fim
de nela incluir a realiza4o de audiências pUblicas como ato

•inicial do procedimento licitat6rio.
A propositura quer, assim, adaptar o processo

das licitaç ges municipais 'a Lei Federal n2 8.666/93 7 que dis-
p ge sobre as normas gerais de licitaç ges e contrataç ges de
obras e serviços pela Administraç"ão Páblica, passando a exi-
gir, como ato preparat6rio das licitaç ges, a realizaç'ão de
audiências pUblicas, para as obras de elevado valor.

A proposta ampara-se nos arts. 13 7 I e II, e
129, da Lei ' Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaço, é dispensada a motaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comissges Permanentes,
na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno da Câmara
Municipal.

Pela legalidade.

Contudo, considerando quer.
12 - A competência para legislar sobre normas

gerais de licitaç"ão, em todas as modalidades, para a adminis-
traç"ão páblica, direta e indireta, incluídas as fundaçges
instituídas e mantidas pelo Poder Páblico, nasediversas esfe-
ras de gomerno, e empresas sob seu controle, é privativa da
Uni7.0, nos termos do art. 22, XXVII, da Constituiç'ão Federal

22 - Compete ao Município legislar sobre as-
suntos de interesse local, e suplementar a le-
;gislaç'ão federal e estadual, no que couber,
conforme o art. 30, 1e II, da Constituiç"ão
Federal e art. 13, I e II, da Lei Orgânica do
Município.;
32 -A 1egis1aç7Lo municipal sobre licitaçges,
portanto, s6 pode dispor sobre aspectos espe-
cíficos e peculiares aos Municípios, sem alte-
rar a s de licitaç y as q ua is
s"ão de competência primativa da MI:Vão;
42 - O art. 39 da Lei n2 81666 7 de 21 de junho
de 1993 7 que regulamentou o art. 37, inciso
XXI, da Constituiç7to Federal, e instituiu nor-
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Folha
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mas para licitaç ges e contratos da Administra-
ç'ão Páblica, tornou obrigatária a realizaç'ão
de uma audiência pbl4ca 7 como ato preparatá-
rio da licitaç"ão, para as licif.aç ges, ou con-
junto de licitaç ges simultâneas ou sucessivas
cujo valor estimado for superior a 100 (cem)
vezes o limite previsto naquela lei e os pra..:.
zos de 15 e 10 dias Llteis, no mínimo, antece-
dentes ao edital.e â realizaç7ko da audiência
pt"Iblica, respectivamente, ao passo que o pro-
jeto ora analisado reduz o valor de 100 para
50 vezes o limite previsto na lei, para a
obrigatoriedade da audiência páblica;
5fi - Embora compreendendo o fato de que as ii-
citaç ges ao nível municipal s'ão de menor multo
que as dos níveis federal e estadual, e que
portanto o limite para a obrigatoriedade da
realizaç'ão da audiência pi.Lblica poderia ser
menor para as licitaç ges municipais;
Entendemos, entretanto, que os prazos e

tes estabelecidos na Lei Federal nfi 8.666/93 s'ão normas ge-
rais de licitaç"ão, que n7ko podem ser alteradas por lei muni.-
cipal, e sugerimos o seguinte substitutivo, adaptando o limi-
te de valor do projeto ao padr .ão constante do art. 39 da Lei
Federal nfi 8.666/93 7 o atual Estatuto Nacional das Licita-
çges:

Substitutivo	 /94 ao Projeto de Lei 773/93

APROVA	 eM ta DISCUSSÃO
VO ...1.1 A 2a DISCUSSÃO

54	 '..... d:	 u'- --	 980, depois do art. 115, renumerado o
art. _6 em migor para 117, com o seguinte biele.:._

uma licitaç7ko ou para um conjunto de . licita-
"Art. 116 - Sempre que o malol .2. ., 	 add 

-'	 .~-- Fica acrescido um ariigo â::::11:fi::11:.......1

simultâneas ou sucessivas for superior a

wi TAS 11.0 sw9 p• Eg MUI

1 r:- ..TNI 1q94	 *	 (.14- 2::. g

—
.4

A :.NjÁMAR MUNICIPAL DE :.'0 FAULO decreta

ii	

:
.

-41 11"

.	 	 ~EM

V.:rescenta artigo â Lei nfi 10.544, de
31 de maio de 1988 7 que disp ge sobre a

-:ípio de So Paulo.
licitaç'ão de obras e ferviços nu pium. -

SLINCRZ:~51

*	 115 JUN 1994

13E.	 TE

:qiinze) dias klteis da data premista para a
...caço do edital, e divulgada com a ante-3

2, cipir) dias áteis da data premista para a

1

LujpM(caç'ão do edital, e divulgada com a ante-
cedncia mínima de 10 (dez) dias (5.teis de sua
roteli:	 pelos mesmos meios previstos para
a publicidade da licitaç'ão, â qual ters o aces-

(cem) vezes o limite premisto no art. 26,
iso I, alínea "c", desta Loi, o processo

("J o será iniciado, obrigatoriamente,

:

ura a diência pkIblica concedida pela auto- .
1,1:! responsável com antecedância . mínima de



•

•

so e direito a todas as informaçes pertinen-
tes e a se manifestar todos os interessados.
Parágrafo único - Para o: fins deste artigo,
consideram-se licitag:2;es simultâneas ou suces-
sivas aquelas com objeto semelhante, sendo ii-
citaçes simultâneas aquelas com realizaço
prevista para intervalos n?iio superiores a 30
(trinta) dias e licitaçes sucessivas aquelas
em que o edital subsegente tenha uma data an-

• terior a 120 (cento e vinte) dias a p 6s o tér-
mino das obrigares previstas na licitaço an-

(	 tecedente."
Art. 22. - As despesas com a execu4o desta lei

correr'ão por conta de dotag:2;es orçamentárias pr6prias7 suple-
mentadas se necessário.

Art. 3R - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç"ão, revogadas as disposices em contrário.

Sala da Comisso de Constituicíão e justiça, emoil5-/n/

rcas-i



•

Douta Comissão de
Administração Pública

SANTOSROSMARI CURY A. IR
Secretária

Recebido na Comissão de
Administração Publica

Em5j5-M, as	 p:3,9_1.) a4oç	 •

Ao nobre Vereador 	 Vf2 Aid.J"-“'"
para relatar. Regimentalmente até /

Sala da Comiss'e d	 o pút) a

R-1"k'

••••n

CAMARA MUN1CIMPL	 '!2:AO PAULO

Untada nana data	 rukricada sob

latha Le43,_1222j2.5:121.4)	 	
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Presidente

Relator

Noz-As c.9)

Folha n.' 	  do proc.
n.3dode 19	

funcior

ez‘ t_cze2	 o
_

Oft
.1 I s `re	 PARECER

DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PL N2 773/93

De autoria- dó nobre Vereador José Eduardo Martins Cardoso,
o projeto torna obrigat6ria a realizaç"ão de audiências páblicas no
início do processo licitat6rio, sempre que o valor estimado para
uma licitaç"ão, ou para um conjunto de licitaç;es simultâneas ou
sucessivas, seja superior a 50 vezes os valores-limite determina-
• os, no inciso 1 do artigo 26 da Lei 10.544/88, para cada modali-
dade de licitaç"ão.

Trata-se de um dispositivo análogo 'aquele inserido na le-
gislaç'ão federal que disciplina essa matéria.

A Comisso de Constituiç"ão e Justiça apresentou substituti-
vo, igualando o multiplicador dos 'valores-limite ao da Lei Federal
nfl 88.666/93.

A intenç'ão do autor é submeter ao controle social as lici-
taç;es de serviços e obras publicas de porte significativo.

Esta Comiss"ão concorda. com a proposta, por considerar justo
dar aos contribuintes• a oportunidade de conhecer e debater proje-
tos que envolvem custos elevados de execuç"ão.

Pelo exposto,. este parecer é favorável ao projeto, nos ter-
mos do substitutivo a p resentado pela Comisso de Constituiç"ão e
Justiça.

Sala da ComissgiKiÃe AaNlistraç'ão Pti.b1ica,

0609/940609/94
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Publicado no MARIO OFICIAL

de 2!I a . / 19
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.711 Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

• Em,../.4?5:1'74..

Recebido na Comissão de

Fiylças n Orçiment,D

Ern2

MARGARINES SILVA
:51-falária

	-1 o nobre Vereador  -  'e---- 	 er

para relatar.

Sala da Cc,, rnisw de Fina cas e	 , f n :.:.
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DEFERIDO

•

rFo!hg. n.` 14	 do proc.

._.....

n ° 77,....___.e.38 19

ar e r../9

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "ca put", do Regimen-

to Interno.

EM,i3/06194 .
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de 1994.

Presidente -

0
PARECER
774/94 j /94 DA COMISS4O. DE FINANÇAS E OR A

BRE O PROJETO DE LEI N2 773/93 	 P U 1,, I Q 1,1	 y45.;

29 / $006	 f,/ 
O presente projeto de lei, da. aud.car.l.a.i.da...n.. ,, re	 - ..r

José Eduardo Martins Cardoso, visa acrescentar novo artigo ao Ti-

tulo V das DisposiçOes Finais e Transitórias.

A propositura objetiva estabelecer a realização de audi-

ãncia pública, no caso de licitação com valor superior a 50 (cin-

quenta) vezes o limite mínimo para realização de modalidade con-

corrência.

A douta Comissão de Constituição apresentou substituti-

vo, argumentando que o limite estabelecido pela Lei Federal n2

8.666/93, que institui normas para licitaçOes e contratos da Admi-.

nistração Pública, é de 100 (cem) vezes, não cabendo ao Município

reduzi-lo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, eis que o projeto, na forma do substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça, apenas reproduz determinaçOes da norma ge-

ral sobre a matéria.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de junho

Relatar



À A, T. 149.

Em, 4/  /  o  lit.__

MARGARC "NUNES SILVA
ecretária

•

• 1

_98	 os pareceres das.Comiss6es de Constituiç go e
..Justiça e de Finanças e Orçamento.

(3,2 1.1/o‘ 91
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',--' CÂMARA MUNICIPAL I)~ P/40.0
	 f

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ?L N° .n3/,' 3 

.`t,5-jr3M '

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

OORDÍNÁR1A
/IS  SESSÃO rA	 REALIZADA EM  /IDE

LUEXTRAORDI-NÁRIA 	
n2(Án51.

4

PP VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
PIÃO

ABSTEVE.
SE

No VEREADMES VOTOU
SAI

VOTOU
PUo

ABSIEVE•
SE

1 ADRIANO DIOGO: ><-- 29 ITALO CARDOSO ..><

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI HATO
I-

ALDAIZA SPOSATI .)(
31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

6 ANA MARTINS
')Ç

34 LiDIA CORREA X
7 ANTOW DE PANA f/CNTEROP 35 MANOEL SALA	 .---<

a ARCHIBALDO ZANCRA 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA .X

,

u Sergio Rosa 38 MARIO DIAS

11 AURÉLIO NOMURA X 39 MARIO NODA

12 Alberto Hiar .>( 40 MAURÍCIO FARIA

13 BRASIL VITA .)< 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER .)ç 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO
'IÇ

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES	 ;‹

W Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI	 --5(
18 DARCIO ARRUDA X 46 OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI	 ..><

20 EDER JOFRE ><-
48 ROBERTO TRÍPOLI 	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA 49 José Eduardo M.CardosoK
22 EMILIO MENEGHINI

)<-
60 USHITARO K.AMIA X

23 FARIA LIMA	 •
_.‹

51 VICENTE VISCOME
..;‹

24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO
-	 - -.>-<-

GILBERTO V.SCIMENTO_
 ... _____ _ _ _._	 ___

53 VVADIH MUTRAN Se"25

26 nu::.	 ,n3; ,..F G: '...t:1 TI
, I

i

54 7E`,tS 7.,:':-.S
_	 .	 .	 ..	 ....	 .	 .

27	 I•.,4','."-	 t:>'; -̀ "• 8
..._

. ---"
..,"

55 ..>:::Ji_z:É 4:::,f.:::..t..R.r;f:_.:"<0_ 	 _._.
..	 . __

%8	 iiE'.--0:-.):_:E?.A.:,:4C0
1  _.
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CÂMARA MUNICIPAL DE
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93
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 	 N°

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

//Se SESSÃO rxiEl ORDINÁRIA
EXTRAORDINÁRIA	 REALIZADA

I 	 I

i

I I

REALIZADA EM LS- DE 	 DE 19 5- \

• :	 •

N• VEREADORES VOTOU
sem

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
se

N. VEREAWRES VOTOU
SOA

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1 ADRIANO DIOGOD X 29 ÍTALO CARDOSO N‹

2 ALBERTO CALVO ?c 30 JOOJI HATO -/ç
3 ALDAIZA SPOSATI X 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO )(

4 ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ MENTOR ‘(

6 ALMIR GUIMARÃES -.K. 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ
X.

6
,

ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA

7 ANTC.In DE PANA MONTERO P ?( 35 MANOEL SALA

e ARCHIBALDO ZANCRA X 36 MARCOS CINTRA K
9 ARNALDO DE ABREU MADERA )( 37 MARCOS MENDONÇA

io Ser_qio Rosa X 38 MARIO DIAS •

11 AURÉLIO NOMURA "i( 39 MARIO NODA ?ç

12 Alberto Hiar Y 48 MAURÍCIO FARIA <
13 BRASIL VITA "K 41 MIGUEL COLASUONNO 7‹

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES K

15 CHICO INHITAKER 43 NELO RODOLFO <
16 COSME LOPES '-< 44 ODILON GUEDES <
17 Edson Simões *)‹. 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA ""( 46 OSVALDO SANCHES Ç

19 DEVANIR RIBEIRO X 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFFtE "( 43 ROBERTO TRIPOU	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA < 48 José Eduardo M.Cardoso
22 EMILIO MENEGHINI ‘'(- 50 USHITARO KAMIA )(

.

23 FARIA UMA )‹ 61 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB < 52 VITAL NOLASCO <
25 GILBERTO NASCIMENTO .<" 53 WADIH MUTRAN .1(
26 GUILHERME GLANETTI 'NIC 54 ZENAS PIRES '2(

27 HANNA GHARIB < 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO ?\V

28 HENRIQUE PACHECO "K

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

• •

a-rr•-•-•	 .•••••n •••••• • •



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pÁuLo

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 /61
cIo processo n9 	? 	de19./ 	 ó, 4	 / 

À LEG. - Sra Chefe:

O presente Substitutivo de Fls. 1/
foi aprovado em 2 2 discussão, na  PS  a. Sessão extraordinária
de	 o4  9 5( . estando em condições se ser remetido à
sanção.

/S / PC /9'7

LUIZ A t~"

A4;dor Técnico Leg. Chefil•
A. T. M.

°CEDO EM LEG,

CÔD. 0233

••n•



Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

051 / ^2c /91

~ELA BORD1N ANDREONI
agre de Seção Técnica

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

2, /oC 1(-1

KATHYA ICtriá-f-A411; DE SOUZA

Assistente Parlamentar

zsEGLF:::	 ,

rubrics	 7;."

Em o2,



c,‘
São Paulo', aq de	 junho	 de	 1994.

•

DT7-LES3
OFICIO N.300205/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei ng 773/93 de autoria do
Vereador Jose' Eduardo Martins Cardozo - acrescentando artigo
à Lei n2 10.544, de 3i de maio de 1988, que dispóe sobre a
licitação de obras e serviços no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

pl COLASUONNO
residente

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.



DT7-LE63
OFICIO N.300285/94

Có p ia autêntica. LEI_DEMEIAJX)"..5£5.UND_DEJ.5....RE_JUNal.

:1.22?1. Cópia extraída de Pls. n2 11/12 do Processo n2

10773/93. (PROJETO DE LEI N2 773/93). Acrescenta arti go à Lei h2

10.544, de 31 de maio de 1908, que dispóe sobre a licitação de

obras e serviços no Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL

DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica acrescido um artigo à

Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, depois do art. 115, renu-

merado o art. 116 em vigor para 117, com o seguinte teor:

116 - Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um

conjunto de 11citaç5es simultâneas ou sucessivas for superior a

100 (cem) vezes o limite previsto no art. 26, inciso I, alínea

"c", desta lei, o processo licitatório será iniciado, obrigato-

riamente, com uma audiência püblica concedida pela autoridade

responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da

data prevista para a publicação do edital, e divulgada com a an-

tecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pe•

los mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à

qual terão acesso e direito a todas as informaçóes pertinentes e

a se manifestar todos os interessados. Parágrafo único - Para

os fins deste artigo, consideram-se licitaçóes simultâneas ou

sucessivas aquelas com objeto semelhante, sendo licitaçóes si-

multâneas aquelas com realização prevista para intervalos não

superiores a 30 (trinta) dias e licitaçóes sucessivas aquelas em

que o edital subseqüente tenha uma data anterior a 120 (cento de

vinte) dias após o término das obrigaçóes previstas na licitação

antecedente.". Ar t. 29 - As despesas com a execução desta lei



Folha o. 2, _do proc

N •? -93 	  19
P.."nciOná ã)

correrão por conta de dotaçbes orçamentárias prápr ias, suplemen-

tadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na da-

ta de sum/ublicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

EsoNIA 'Met , Ár,tIRA C.ARBOWIssistente • de Chefia Técnica, padrão "OPA-10C"
Ass~ AYJ 'aba Técnica

n1

extraí í presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
ZUzi mg.A.To

46 e datilografei. Eu, oficja~lativg Oficial Legislativo, padrão

"OPA-09D" a conferi. São Paulo, 24 de junho de 1994. Chefe da -

Seção Técnica de Preparo e,mnotro de Docum,ntos Legislativos,

Awnm A .801kANDREONIV s t In	 !ACHADO Diretora do Departamento
VJO

Chefe de Sectio Técnica II	 Diretor T	 taTe, de. De&rmenio

AA) MIGUEL COLASUONNO, JOOJI MATO, MARIO NODA, GUILHERME GIAN-
NETTI, JOSá VIVIAM' FERRAZ.

•

tro de Docum,ntos Legislativos,

dos Serviços Legislativos da Câmara MuniÈipal de São Paulo.-



W'á22,~a

.	 ?

-	 LEI 712 DE	 DE DE 1994.

Acrescenta artigo à Lei ng
10.544, de 31 de maio de 1988,
que disp ge sobre a licitaç go de

- obras e serviços no Município
de São Paulo.

Faço saher que a Câmara, em sessão de 15 de junho de
1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica acrescido um artigo à Lei nfi
10.544, de 31 de maio de 1988, depois do art. 115, renumerado
o art. 116 em vigor para 117, com o seguinte teor:

"Art. 116 -'Sempre que o valor estimado para
uma licitaçgo ou para um conjunto de licita-
ç ges simultâneas ou sucessivas for superior a
100 (cem) vezes o limite previsto no art. 26,
inciso I, alínea "c", desta lei, o processo
licitat6rio será iniciado, obrigatoriamente,
com uma audiância p 'S.blica concedida pela auto-
ridade responsável com antecedância mínima de
15 (quinze) dias áte;is da data prevista para a
publicaç go do edital, e divulgada com a ante-
cedância mínima de 10 (dez) dias k'Iteis de sua
realizaçgo, pelos mesmos meios previstos para
a publicidade da licitaç go, à qual ter go aces-
so e direito a todas as informaç ges pertinen-
tes e a Si? manifestar todos os interessados.

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo,
consideram-se licitaç ges simultâneas ou suces-
sivas aquelas com objeto semelhante, sendo li-
citaç ges simultâneas aquelas com realizaçgo
prevista para intervalos n go superiores a 30
(trinta) dias e licitaç ges sucessivas aquelas
em que o edital subseqUente tenha uma data an-
terior a 120 (cento de vinte) dias ap6s o tér-
mino das obrigaç ges previstas na licitaç go an-
tecedente.".



•

Ar t. 29 - As despesas com a execuç2ío desta lei
correrâ'o por conta de dotaçl5es orçamentárias prC)prias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 39. - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaOio, revogadas as disposi05es em contrário.

Câmara Municipal de	 Paulo, 16 de junho de
1994..

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 
29

de de 19 9 4junho

•
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300285	 de

29.06.94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

ri g- 773/93	 de autoria do Ver. Jose Eduardo Martins Cardoso.

ANEXO:

-3o)0‘ /c"-f

P114144111311111 
IPPOUnkraer

~em - 561dAtk

CÓD. 0663



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçlo. rubricado como folha ne t 

773 	 93 02/08	  /94 do processo n2 	  de 19	 (0 	 *MN

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

A.T.M. -
^

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

02.08.94

.iNGELA BONDIN ANDREOM
Chefe de Seção Técnica 1(

RALES DE Si

a



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçào, rubricado 	

sob tolha 	  nç' 	

Em 	 / 	.1	

(a) 	



GABINETE DO PREFEITO

~ata 4 cAn&O" M	 á, ateZ

São Paulo, IN de 7...(11,, de 1994

Ofício ÁD. 2. n.o 2 39 /94
s 549g— .-142 nzras

RECEBIDO NA A. T. M.
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/ 4-3	
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ACEITO ----""0 VÉrOT

10 - OFICIO
10-0280/ 4-3

O

.1;

•

Folha n.o	  do proc.
3  de 19.2_,3

1
LIDO HOJE
As COMISSÕES DE: O 2 AG O 1994

sasuMnhor Presidente
CI (-c

*

I

Tenho a h 9r o'. we---A-ae-o—relbimen o
do Ofício no. DT.7/Leg.3/Pee2A5/94. com o 9u 1 Vos a
Excelência encaminhou à ;riça°, cópia autêntica e
_lei 	 decretada por essa Colenda Câmara, em sess o
reali ada em 15 de junho de 1994, referente o
Projeto de Lei no.773/93.

De autoria do nobre Vereador José
Eduardo Martins Cardozo, a propositura acrescenta
artigo à Lei no. 10.544,de 31 de maio de 1988, que
dispõe sobre licitação de obras e serviços no
Município de São Paulo.

Objetiva-se pela lei decretada que
nas licitações simultâneas ou sucessivas nos valores
especificados, o processo licitatório seja iniciado,
obrigatoriamente, com uma audiência pública.

A Lei Federal no. 8.666, de 21 de
junho de 1993, modificada recentemente pela Lei no.
8.883, de 8 de junho de 1994, conhecida como Estatuto
das Licitações, instituiu normas para licitações e
contratos da Administração Pública.

Esse diploma não se circunscreveu às
normas gerais sobre a matéria, voltando-se em
diversos aspectos, a particularidades relativas a
determinadas hipóteses.

No entanto compete, privativamente à
União, legislar sobre normas gerais de licitação e
contratação (art. 22, XXVII da Constituição Federal).

Dal porque as disposições normativas
que se encontram desligadas da generalidade, conforme
diversas manifestações da Assessoria Jurídico-
Consultiva da Procuradoria Geral do Município, não
obrigam os Estados e os Municípios; a eles resta a
competência para legislar nos campos de sua atuação
específica, por serem entes políticos autônomos.

A realização de audiência pública
para a licitação ou conjunto de licitações
simultâneas ou sucessivas, quando o valor estimado no
certame for superior a determinado montante, há de
ser considerada como norma de caráter específico.

E como tal, ainda que prevista no
artigo 39 da Lei Federal no. 8.666 de 21 de junho de
1993, por voltada tal regra às situações
discriminadas, seu atendimento vincula as entidades

SGM - 002 - DGM

.74301art1 rr f-711,--4LA,	62/1)-J2



Folha o o

públicas federais que venham a licitarP	
O próprio fato da matéria haver sido

objeto de estudo e apresentação de projeto de lei na
esfera deste Município deixa entrever quanto a
representar tal diretriz uma disposição específica.

Assim considerada a proposta de
audiência pública em exame, regra excluída das normas
gerais, prevalece a autonomia municipal, sem
obrigatoriedade de se atribuir à matéria tratamento
similar ao da União.

Alteração isolada da legislação
municipal de licitações, no entanto, mostra-se
imprópria, por necessário um estudo abrangente,
visando adaptá-la aos comandos da Lei Federal no.
8.666, de 21 de junho de 1993.

Por meio da Portaria Intersecretarial
no. 140/93 - SMA-SJ, foi instituído Grupo de Trabalho
para efetuar estudos, a fim de analisar a legislação
municipal existente sobre licitações e contratos, bem
como, apresentar minuta de projeto de lei, em face
das alterações introduzidas pela Lei no. 8.666, de 21
de junho de 1993.

As conclusões desse trabalho foram
publicadas no Diário Oficial do Município em 8 de
dezembro de 1993.

Acresce,	 ainda,	 que	 o	 projeto
aprovado, peca por vício de iniciativa.

Com efeito, no momento em que um
projeto de lei, de autoria do Legislativo, impõe ao
Executivo a prática de certos atos, como a realização
de audiência pública, está interferindo na
organização administrativa.

Para que se realize uma audiência
pública torna-se necessário convocá-la, dispor de um
espaço para a sua efetivação e contar com servidores
seja para presidi-la, seja para assegurar o seu
regular andamento.

Isto porque a propositura aprovada
prevê que "o processo licitatório será iniciado
obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida
pela autoridade responsável..."; essa autoridade
seria a administrativa.

Não se pode negar que projeto dessa
ordem deveria ser iniciado no Executivo.

Nos termos do artigo 37, @ 20.,
inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

"São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

Dessa	 maneira desatendeu-se 
11 
o

princípio constitucional da harmonia e independência
dos poderes, consagrado no artigo 2o. da Constituição
Federal e inscrito no artigo 60. da Lei Maior desta
Cidade.

Conforme salientado, a Prefeitura de
São Paulo vem realizando estudos para adaptar as suas

IV	 organização	 administrativaorganização	 administrativa



PAULO MALUF
Prefeito

Folha n.o	  do prop.

e 	 .3  d. 
--- 	

leis, referentes a licitações e contratos, aos
ditames esposados pela Lei Federal no. 8.666, de 21
de junho de 1993.

Ocorre que um trabalho dessa
envergadura demanda tempo; projeto de lei vem sendo
preparado e será encaminhado à Câmara Municipal com a
brevidade que não impeça o seu aprimoramento.

Principalmente em matéria de
licitações é de extrema conveniência que os estudos
sejam aprofundados, a fim de que se alcancem os
objetivos colimados, 	 tendo em vista a sua
complexidade.

A disciplina normativa de assunto de
grande abrangência não deve ser esparsa, pois em tal
ocorrendo até mesmo o seu cumprimento torna-se
difícil.

Com essas razões, veto, com base no
artigo 42, @ lo. da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, o projeto aprovado em tela por vício de
iniciativa, que o torna inconstitucional e por
contrariedade ao interesse público.

Em vista do exposto, devolvo cópia
autêntica da lei aprovada e submeto o assunto ã nova
apreciação desse Egrégio Legislativo.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

r.'‘

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

AO/sffs



DT7-LEG3
OFICIO N.300285/94

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 15 DE JUNHO 

DE 1994. Cópia extraída de fls. n2 11/12 do Processo n2

10773/93. (PROJETO DE LEI N2 773/93). Acrescenta artigo à Lei n2

10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre a licitação de

obras e serviços no Município de São Paulo. A CÃMARA MUNICIPAL

DE SA0 PAULO decreta: Art. 12 - Fica acrescido um artigo à

Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, depois do art. 115, renu-

merado o art. 116 em vigor para 117, com o seguinte teor: "Art.

116 - Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um

conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for superior a

100 (cem) vezes o limite previsto no art. 26, inciso I, alínea

"c", desta lei, o processo licitatório será iniciado," obrigato-

riamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade

responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da

data prevista para a publicação do edital, e divulgada com a an-

tecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pe-

los mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à

qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e

a se manifestar todos os interessados. Parágrafo único - Para

os fins'deste artigo, consideram-se licitações simultâneas ou

sucessivas aquelas com objeto semelhante, sendo licitações si-

multâneas aquelas com realização prevista para intervalos não

superiores a 30 (trinta) dias e licitações sucessivas aquelas em

que o edital subseqüente tenha uma data anterior a 120 (cento de

vinte) dias após o término das obrigações previstas na licitação

antecedente.". Art. 22 - As despesas com a execução desta lei



ser",-/42-be~

46 e datilografei. Eu, Wici
-gisiaçivo Oficial Legislativo, padrão

correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias, suplemen-

tadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na da-

ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Eu SORA1A

Ass5K

FIRA BARBOSA
4itr.T.Ismi4issistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10C"

extrai„,á presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
ZUZTAUÂTO

"OPA-09B" a conferi. São - Paulo, 24 de junho de 1994. Chefe da

Seção Té nica de Preparo e Regi 	 o de Documentos Legislativos,

mwnmA BORp ANDREON1 .
Visto,	

n11012/
lig4fLEILA XA . -, -ACHADO Diretora do Departamento

Chefe de SeÇaí, 7¥P,Ica I i Diretor TU, de Departamenp

dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	 -- • 	
fr

do processo n9 01-0773 	de 19  93 	 "'OWILU 

As Comissões de Const. e Justiça, Administração Pública e de

Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto to-

tal.

04.08.94

A I—
lASW' 0 A

Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

CÓD. 0233



•Recebido na Comissão db
Constituição e Justiça

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 —e-papel para informação, rubricado 	

ob folha 	  n2 	  (52.3k33 sob folha 	

(a)

LZÀ-) ANDRÈ

Secretária
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PARECER CONJUNTO 10-- • /94 DAS COMISSC:SES REUNIDAS DE
CONSTITUIC40 E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇU PÚBLICA E DE FINAN-
ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PRE-
FEITO AO PROJETO DE DE LEI N2 773/93.

• Encaminhe-8-0 relatório

Em2;11/ (2'5 / 91

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor José Eduardo Martins Cardozo, visa acrescentar artigo
à Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, que diSp6e sobre a
licitação de obras e serviços no Município de São Paulo.
Com a modificação pretendida, os processos de licitaçeies
simultâneas ou sucessivas, nos valores especificados, se-
riam precedidos, obrigatoriamente, por uma Audiência Pú-
blica.

Em 2/5/94, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça emitiu parecer pela Legalidade, com Substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Em 14/06/94, a Preclara Comissão de Finan-
ças e Orçamento também se posicionou a favor do . Substitu-
tivo.

Em Sessão Extraordinária realizada no dia
15 de junho de 1994, o Substitutivo da Comissão de Consti-
tuição e Justiça foi aprovado em Plenário; enviado à San-
ção, foi vetado em sua totalidade, por inconstitucionali-
dade e contrariedade ao interesse público.

De acordo com as razCSes apresentadas pelo
Senhor Prefeito, a providência pretendida interfere na or-
ganização administrativa municipal, invadindo assim, ini-
ciativa legislativa exclusiva do Executivo, prevista no
art. 37, % 22, IV, da Lei Orgânica do Município.

Ante a razão apresentada pelo Senhor Pra--
feito, forçoso é reconhecer que o veto tem fundamento. Por
isso a parecer é -

Pela Manutenção do veto.

Sala das Comiss'úes Reunidas, em ,5 S O IS /

'ao



&ger-z)4 rbev'e.a

Comissão de Constituição e Justiça,

wk.5 Ê.z.) 	 	 Jtuac.
	  FF 

o ¡•	 .ário	 r	  /
• rfu	 ,K

7V1	 I

ário

Destarte, pela manutenção do veto é o pa

Comissão de FinandAs e Osçamento,

cer.

dt-7-mepc

•

•

Ademais, devemos considerar que o projeto
ora vetado objetiva alterar a legislação municipal sobre
licitação de obras e serviços num aspecto isolado, ou se-
ja, introduz audiências públicas nos processos de licita-
ç .des simultâneas ou sucessivas.

Entretanto, após a edição, na esfera fede-
ral, do novo Estatuto das Licitaç6es, necessária se faz a
revisão global da legislação paulistana sobre a matéria, a
fim de adaptá-la aos parâmetros da lei federal.

A Comissão de Administração Pública, por-
tanto, manifesta-se a favor da aceitação do veto.

Comissão de Administração Pública,

A Comissão de Finanças e Orçamento conside-
ra que o Sr. Prefeito tem razão ao afirmar que alteração
isolada da legislação municipal de licitaçCies mostra-se
imprópria, por necessidade de um estudo abrangente, visan-
do adaptá-la aos comandos da Lei Federal n g 2.666, de 21
de junho de 1993.



Secretária,

•••

À A. T.
Em, ,WocILU



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

Alex 146 Ord. 16.4.98
OPERADOR

Discussão e votação &loas do veto total aposto pelo Exe-

cutivo ao,PL 773/93, do Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo (PT),

que acrescenta MOVO artigo ao Título V, das Disposições Finais e

sitOrias lei 10.544/88, dispondo sobre a realização de audiências Ini-

blicaNpara o início do processo licitatárío, nos termos que disp3e.

Rejeição mediante vou> favorável da maioria absoluta dos

' membros da Câmarax.

Permanece na pauta atá votação final.

(Of. 10-280/94-3)

REVISOR

CÓD. 0596



OPERADOR REVISOR

2 2

RODÍZIO FOLHA

1-2d Alex

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI' Folha ex._

—TAQUIGRAFIA'

148 Ord

SESSÃO

16.4.98

DATA

do

DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB)  - Não bá oradores ins.

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favor-

veio à aceitação do veto, permaneçam como estão; os contrários 9 ou aqu

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa).

O SR. ADRIANO runo (PT) - (Pela ordsml . Sr. Presidente,

a bancada do PT vota contrariamente à aceitação do veto.

O SR. PRESIDENTE (Pólo Rodolfo - IPB) - Registre-se o voto

contra do PT e a abetenção desta FTesiancia.

Está aceito o veto. Arquive-se.

Faseemos ao item seguinte.

CÕD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° r73 	 de 1993
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

ci 192	 (a)

•

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi

mantido na 148 â Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar -

quivamento.

17.04.98

BRENO G DELMAN
Assessor Tec. eg.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3
0 )11 o s"

sier2ÃO 

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto.

23/04/98

JOSÉ, CRISTINO SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técntca 111

Substitsto

Sr. chefe,

Oficiado conforme solicitação de v.Sa.

23/04/98

O lei
009 MENDE3içO9 MENDEs

—

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 (\çsç	 	  juntado 	 /\,,,  nesta data, 	  documento A,./ . e papel para informação, rubricado‘

i\Vn 
sob folha 	  n?

Em	 .. / 	 /6 



amara Am.a;

Folha n: 	

N: 	 ()T5 	 I9-(3
O funcionário

e7M110
de 1998.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.0361/1998.1

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, -a Câmara em votação realizada nos termos do 9 52 do
arti go 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que acrescenta
artigo à Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, que disp5e
sobre a licitação de obras e serviços no Município de São
Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2
239/94 de 14 de julho de 1994, relativa ao P.L. n2 773/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração. .

NEC ROLJOLFO
nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

okm



São Paulo, 2a	 de	 abril 	 de 19.9.8.. 	

	Recebi ofício Leg.3 n2 361/98 ,	 de

28/4/98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a manutençao

do veto total	 aposto pelo Executivo a lei relativa	 ao

Projeto de Lei n2773/93.

RECEBI EM:
of//oç/q8(

Anexo:

Oficiei

Elierke-V.Pinha
cie abinete

SGM/A1L

00D. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

39 
Papel para informação, rubricado orno folha n?

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

06/05/98

JOSÊ CRISTINO(Êt1ZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitate

A r? QUIV	 E:Si=1 E. PROCESSO

............... —

• :';.,S:_;:RTniltalCA

.át-QUiVi3À
-40	

Dc

deine:sts:Td.)

2t • • 3,.)ti	 •

f--tfeAr.-2

VIÇO 
1010ÉL 

MARIA GUMAUBKAt

11~aaestalista

do processo n"	
(r3

5	  611de lur 	(a) .
gl- 	 4‘

de	 -	 (a) .

AO DT.94AO 13 .	
‘.

.....	
...............

NO 1, NEf.,t,1 At'
Assessor 'fec. cg. Chefe Suhst.

A. T. M.

40.ffi:1----t •
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n! 	
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